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O acréscimo ADRAT, instituído pelo Lei nº 9.732/1998, incide exclusiva-
mente sobre a remuneração do segurado sujeito, de forma peremptó-
ria, efetiva, habitual e permanente, às condições especiais que preju-
diquem a saúde ou a integridade física do trabalhador, tendo relação 

direta com o direito à aposentadoria especial. Em uma análise mais profun-
da, refulge indesviável a conclusão de que o ADRAT e a CRAT (Contribuição ao 
RAT) são tributos distintos. Enquanto as alíquotas da CRAT (1%, 2% ou 3%)
variam em função dos riscos (leve, médio ou grave) inerentes à atividade que 
absorve a maior parte dos segurados de um determinado estabelecimento, 
as alíquotas do ADRAT (6%, 9% ou 12%) variam em função da nocividade dos 
agentes insalubres a que cada segurado (critério individual) está efetiva, 
mandatória, habitual e permanentemente exposto. Também sob o ponto de 
vista da destinação do produto arrecadado, o CRAT e o ADRAT são contribui-
ções com destinações específicas distintas. Tratando-se de nova contribui-
ção, distinta da CRAT, revela-se pertinente a perquirição de sua constitucio-
nalidade. Em meio a fiscalizações atabalhoadas, nas quais pretendem alguns 
auditores, sem sequer uma visita in loco, constatar a presença, além da efe-
tiva e nociva exposição a agentes insalubres, a Receita Federal mudou seus 
critérios lastreada em uma interpretação equivocada do entendimento con-
solidado do STF (Recurso Extraordinário com Agravo nº 664.335/SC). Ao final, 
a obra apresenta, ainda, uma análise sistematizada da jurisprudência do Con-
selho Administrativo de Recursos Fiscais relativa à aplicabilidade do ADRAT. 
Fruto de instigantes debates, submetemos as conclusões alçadas ao crivo 
dos estudiosos, autoridades competentes e demais operadores do direito.
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Em 2015, a Editora D’Plácido foi laureada 
com o 1º lugar no Prêmio Jabuti de 
Literatura, na categoria Direito, com a 
obra “Direitos fundamentais das pessoas 
em situação de rua”, organizado por Ada 
Pellegrini Grinover, Gregório 
Assagra de Almeida, Miracy 
Gustin, Paulo César Vicente 
de Lima e Rodrigo Iennaco. 
O prêmio é o mais 
importante da área e celebra a 
qualidade e ascendente importância 
da Editora D’Plácido no mercado editorial 
mineiro e brasileiro. 

São notáveis as mudanças pelas 
quais o Direito Tributário tem passa-
do, notadamente no Brasil. Mesmo 
aos observadores menos aten-
tos, não passam desapercebidas
as relevantes modificações de en-
tendimento jurisprudencial que têm 
forjado novos contornos à matéria, 
exigindo novas releituras e sinalizan-
do tendências até então, não raro, 
inusitadas. Nesse contexto exsurge, 
numa feliz iniciativa da laboriosa 
Editora D’Placido, a presente coletâ-
nea de temas tributários, dedicada 
a trazer a lume os mais palpitantes 
e atuais temas do Direito Tributário, 
manejados por autores que sobre eles 
se debruçaram e alçaram conclusões 
consistentes e úteis, dignas de se-
rem divulgadas, refletidas e testadas.



O ADICIONAL À 
CONTRIBUIÇÃO AO 

RISCO AMBIENTAL DO 
TRABALHO (ADRAT)

e a aposentadoria 
especial





co l e ç ão
Pau lo  Co imbr a

v.9

Alice de Abreu Lima Jorge
Guilherme Bagno Pires de Morais

Janaína Diniz Ferreira de Andrade
Marianne Dolher Souza Baker Rodrigues

Marina Soares Marinho
Onofre Alves Batista Júnior

Paulo Roberto Coimbra Silva

O ADICIONAL À 
CONTRIBUIÇÃO AO 

RISCO AMBIENTAL DO 
TRABALHO (ADRAT)

e a aposentadoria 
especial



Plácido Arraes

Tales Leon de Marco

Bárbara Rodrigues

Letícia Robini

Nathalia Torres

Editor Chefe

Editor

Produtora Editorial

Capa, projeto gráfico

Diagramação

Todos os direitos reservados. 

Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida, por quaisquer meios,  
sem a autorização prévia do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R

Belo Horizonte
Av. Brasil, 1843, 

Savassi, Belo Horizonte, MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

São Paulo
Av. Paulista, 2444, 
8º andar, cj 82
Bela Vista – São Paulo, SP
CEP 01310-933

Copyright © 2020, D’Plácido Editora.
Copyright © 2020, Os Autores

Catalogação na Publicação (CIP)

Bibliotecária responsável: Fernanda Gomes de Souza CRB-6/2472

A235	 O adicional à contribuição ao risco ambiental do trabalho (ADRAT) e a aposentadoria 
	 especial / Alice de Abreu Lima Jorge ...[et al.]. - 1. ed. - Belo Horizonte, São Paulo : D’Plácido, 2020. 

240 p. - (Paulo Coimbra; v. 9)

Autores: Alice de Abreu Lima Jorge, Guilherme Bagno Pires de Morais, Janaína Diniz Ferreira 
de Andrade, Marianne Dolher Souza Baker Rodrigues, Marina Soares Marinho, Onofre Alves 
Batista Júnior, Paulo Roberto Coimbra Silva
 ISBN 978-65-5589-050-1

1. Direito. 2. Direito Tributário. I. Jorge, Alice de Abreu Lima. II. Morais, Guilherme Bagno 
Pires de. III. Andrade, Janaína Diniz Ferreira de. IV. Rodrigues, Marianne Dolher Souza 
Baker. V. Marinho, Marina Soares. VI. Batista Júnior, Onofre Alves. VII. Silva, Paulo Roberto 
Coimbra. VIII. Título.  IX. Série.

CDDir: 341.39



Antes de tudo, rendemos nossas homenagens aos advogados,
estagiários, sobretudo os colegas Aurélio Andrade,  

Flávia Perim e Júlia Cardoso,
e colaboradores do Coimbra & Chaves Advogados, que 

sempre nos auxiliam em nossas
investigações e que, nessa obra, foram fundamentais.

É lendo e percebendo as angústias que afligem os mais sérios
contribuintes do tributo que nos sentimos  

motivados a pesquisar e
a trabalhar para que se faça justiça tributária. 





Sobre os  autores

Al ice de Abreu L ima Jorge

Foi Procuradora Federal e Procuradora da Fazenda Nacional, 
tendo atuado como procuradora responsável pelo acompanha-
mento das causas relacionadas a Grandes Devedores. Desenvol-
veu trabalhos de advocacia e consultoria jurídica em matéria 
tributária, especialmente nas áreas automotiva, de mineração 
e siderurgia e de telecomunicações. É professora do Curso de 
Especialização em Direito Tributário do IEC-PUC Minas.
Graduada em Direito pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). Pós-Graduada em Direito de Empresa pelo 
Instituto de Educação Continuada da Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais (IEC-PUC Minas). Mestre em 
Direito Tributário pela Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). Doutoranda em Direito Tributário pela Universi-
dade Federal de Minas Gerais (UFMG). Coautora dos livros 
“Autocompensação de tributos federais” e “A participação 
nos lucros ou nos resultados e os desafios tributários”.
Sócia Sênior do Coimbra & Chaves Advogados.

Gui lherme Bagno Pi res  de Morais

Mais de 15 anos de experiência nas áreas previdenciária e 
trabalhista e de Recursos Humanos, com vivência profis-



sional no exterior, trabalhando em grupo multinacional 
de grande porte. Membro conselheiro dos Conselhos de 
Relações do Trabalho e de Recursos Humanos da FIEMG 
(Federação das Indústrias de Minas Gerais), da Associação 
Brasileira de Recursos Humanos, Minas Gerais (ABRH/
MG) e Diretor de Relações do Trabalho do SESCON/MG 
(Sindicato das Empresas de Assessoria Contábil e Perícia do 
Estado de Minas Gerais), sendo responsável pela comissão 
negociadora da convenção coletiva da categoria. Graduado 
em Direito pela Universidade FUMEC. Pós-graduado em 
Direito do Trabalho e Processo do Trabalho pela Faculdade 
Milton Campos e Pós-graduando em Direito Tributário 
e Aduaneiro, pela PUC/MG. Certificado pela Fundação 
Dom Cabral no Programa de Capacitação de Resultados 
(PCR). Coautor dos livros “Autocompensação de tributos 
federais” e “A participação nos lucros ou nos resultados e 
os desafios tributários”.
Sócio Sênior do Coimbra & Chaves Advogados.

Janaína Din iz  Ferre i ra  de Andrade

É Diretora Executiva do Instituto de Estudos Fiscais – IEFi; 
foi professora de Direito Tributário da Universidade Federal 
de Lavras (UFLA), da FUNCESI-Itabira, e da pós-graduação 
de Direito Tributário da PUC/MG; tem experiência de mais 
de 8 anos de advocacia tributária, atuando com consultivo, 
contencioso e gerência de contratos/gestão de equipe.
Doutoranda em Direito Tributário pela Universidade Federal 
de Minas Gerais – UFMG. Mestre magna cum laude em Direito 
Público/Tributário pela PUC/MG. Especialista em Direito 
Tributário pelo CAD-Direito. Graduada em Direito pela 
Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP. Coautora dos 
livros “Autocompensação de tributos federais” e “A partici-
pação nos lucros ou nos resultados e os desafios tributários”.
Advogada e Sócia Sênior do Coimbra & Chaves Advogados.



Marianne Dolher Souza Baker Rodrigues

Desenvolveu trabalhos de advocacia e consultoria jurídica em 
matéria tributária, especialmente nas áreas automotiva e de 
mineração e siderurgia. Graduada em Direito pela UFMG. 
Mestranda em Direito Tributário pela UFMG. 
Advogada e Sócia Pleno do Coimbra & Chaves Advogados.

Marina Soares  Mar inho

Foi Assistente do Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais 
e Advogada em escritório especializado em Direito Tributário.
Professora do Curso de Especialização em Direito Tributário 
do IEC-PUC Minas. Professora credenciada na Escola de 
Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo (TCE/MG)
Foi Professora do Curso Superior de Administração Públi-
ca da Escola de Governo da Fundação João Pinheiro/MG. 
Mestra em Direito e Justiça pela Universidade Federal de 
Minas Gerais. Doutoranda em Direito e Justiça pela UFMG
Advogada e Sócia Pleno do Coimbra & Chaves Advogados.

Onofre Alves  Bat is ta  Júnior

Foi Advogado-Geral do Estado (AGE) de Minas Gerais (MG), 
havendo sido Procurador-Chefe de Tributos e Finanças e 
Procurador-Chefe da Dívida Ativa; Procurador-Regional do 
Estado; Diretor do Centro de Estudos da AGE; Membro do 
Conselho Consultivo do Colégio de Procuradores-Gerais 
dos Estados e do Distrito Federal – CONPEG e do Conse-
lho Curador da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de MG – FAPEMIG. É Diretor Científico da Associação 
Brasileira de Direito Tributário – ABRADT e foi também 
Superintendente, Diretor e Auditor Fiscal da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Estado de MG.
Já recebeu os seguintes prêmios e títulos: Medalha de Honra 
da Inconfidência do Estado de MG; Medalha JK do Estado de 
MG; Medalha do Mérito Legislativo da Assembleia Legislativa 



do Estado de MG; Medalha José Lins do Rego, Ministério Pú-
blico de MG; Colar do Mérito da Corte de Contas José Maria 
Alkmin, Tribunal de Contas do Estado de MG; Medalha do 
Mérito da Defensoria Pública do Estado de MG; Medalha do 
Mérito Municipalista Celso Mello de Azevedo da Associação 
Mineira de Municípios; Medalha Alferes Tiradentes da Polícia 
Militar do Estado de MG; Ordem do Mérito Imperador D. 
Pedro II do Corpo de Bombeiros Militar de MG; Medalha 
(Ouro) Coronel Fulgêncio de Souza Santos- PMMG, União 
dos Militares de Minas Gerais; Medalha do Mérito (Ouro) Ten. 
Cel. João Batista de Assis - BMMG, União dos Militares de 
MG; Medalha Martha Hite Watts, Instituto Metodista Izabela 
Hendrix; Medalha Major Médico Carlos Alberto Pires de Sá, 
Polícia Militar de MG; Paraninfo do Curso de especialização 
em Gestão em Defesa Civil, Fundação João Pinheiro/MG e 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado de MG; Paraninfo 
do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar - Turma 
2014-2015; Troféu Inconfidentes da Associação dos Oficiais da 
Policia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
de Minas Gerais; Voto de Congratulação, Tribunal de Justiça 
Militar do Estado de MG; Paraninfo da turma de formandos 
do X Curso Superior em Administração Pública (CSAP/EG/
FJP/MG), Escola de Governo da Fundação João Pinheiro do 
Estado de MG; Menção Honrosa pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa.
É Professor Associado de Direito Público da Graduação, 
Mestrado e Doutorado na Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). Foi Professor de Direito Tributário da 
PUC/Minas, da UNA, da Escola de Governo da Fundação 
João Pinheiro/MG e das Faculdades Pitágoras, bem como da 
Pós-Graduação de Direito Tributário das Faculdades Milton 
Campos e IEC/PUC/Minas. 
É conferencista em diversos seminários no Brasil e no exte-
rior, bem como autor/organizador de mais de 30 livros e já 
escreveu mais de 100 artigos em livros e revistas especializadas.



Graduado em Direito, em Administração e em Engenharia 
Civil. Mestre em Ciências Jurídico-Políticas pela Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa. Doutor em Direito 
pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Pós-
-Doutoramento em Democracia e Direitos Humanos pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.
Sócio Conselheiro do Coimbra & Chaves Advogados.

Paulo Roberto Coimbra S i lva

Professor Associado de Direito Tributário e Financeiro 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Foi 
professor convidado da Faculté de Droit de l’Université Paris 
I Panthéon-Sorbonne (França), da Facultat de Dret da Univer-
sitat de Barcelona (Espanha) e da Fundação Dom Cabral 
(FDC). Atuou como professor na Faculdade Mineira de 
Direito da PUC Minas, na Fundação João Pinheiro (FJP), 
no Instituto de Educação Continuada (IEC) e nos cursos de 
Pós-Graduação em Direito Público do Tribunal de Justiça 
e do antigo Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais. 
Foi assessor da 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais (TJMG) e membro do Conselho 
de Política Tributária da Federação das Indústrias do Es-
tado de Minas Gerais (FIEMG). Membro da Ordem do 
Mérito Legislativo do Estado de Minas Gerais. É membro 
de instituições nacionais e internacionais, como a Inter-
national Fiscal Association (IFA), o Instituto Latinoamericano 
de Derecho Tributario (ILADT) e a Associação Brasileira de 
Direito Tributário (ABRADT). É conselheiro da Associação 
Brasileira de Direito Financeiro (ABDF) e ex-coordenador 
acadêmico da Aliança de Advocacia Empresarial (ALAE). É 
conferencista em diversos seminários no Brasil e no exterior 
e autor de diversos livros e artigos publicados em revistas 
especializadas nacionais e estrangeiras.
Graduado em Direito pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). Especialista em Fiscalidad Internacional pela 



Universidad de Santiago de Compostela (Espanha). Especia-
lista em International Tax Planning pela Harvard Law School 
(Massachussetts/EUA). Mestre em Direito Tributário pela 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Doutor 
em Direito Tributário pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG).
Sócio Fundador do Coimbra & Chaves Advogados.



Sumár io

	 Abreviaturas� 15

	 Parecer de Aprovação e Certificação da 
Associação Brasileira de Direito  
Tributário – ABRADT� 19

	 Apresentação� 21

	 Introdução� 27

1.	 A Aposentadoria Especial� 29

2.	 A contribuição de risco ambiental / 
aposentadoria especial (ADRAT)� 47
2.1.	A contribuição adicional ADRAT  

como tributo finalístico� 47

2.2.	Os critérios da norma de incidência  
tributária do ADRAT� 59

2.3.	A inconstitucionalidade do ADRAT� 65

3.	 O julgamento paradigma do STF� 77



4.	 A mudança no entendimento do Fisco, a 
alteração no Manual de Aposentadoria 
Especial e a aplicação retroativa da lei a 
fatos geradores pretéritos� 87

5.	 A efetiva exposição ao risco causado pelo 
ruído, o uso de EPI e a decisão do STF� 99

6.	 A evolução tecnológica e a releitura da 
segunda tese do STF no RExt 664.335/SC� 115

7.	 A presunção administrativa de efetiva 
exposição ao risco em razão  
de agentes químicos� 131

8.	 A desproporcionalidade da multa de 75%  
em questões de alta indagação jurídica� 151

9.	 A efetiva exposição ao risco e a  
possibilidade de arbitramento pelo Fisco� 159

10.	O PPP e o PPRA como documentos 
previdenciários e algumas questões 
usualmente levantadas pela RFB  
acerca de obrigações acessórias� 181

	 Conclusões� 203

	 Anexo: Resultados da pesquisa  
na jurisprudência do CARF� 209

	 Referências� 235





19

Parecer  de Aprovação e 
Cert i f icação da Associação 

Bras i le i ra  de Dire i to  
Tr ibutár io  –  ABRADT

Os estimados professores da Universidade Federal de 
Minas Gerais - UFMG, Paulo Roberto Coimbra Silva e 
Onofre Alves Batista Júnior, nos submeteram essa relevan-
te obra conjunta que busca enfrentar um tema de grande 
dificuldade entre os tributaristas: os reflexos tributários da 
aposentadoria especial.

A obra levanta teses invocadas pelos contribuintes da 
contribuição adicional destinada ao financiamento das apo-
sentadorias especiais concedidas na forma do art. 57, §§ 6º 
e 7º da Lei n.º 8.213/91, denominada ao longo do trabalho 
como Adicional à Contribuição pelo Risco Ambiental do 
Trabalho – ADRAT.

São evidenciadas preocupações dos autores em torno 
do instituto da aposentadoria especial, bem como quanto 
aos equipamentos previstos na legislação trabalhista e pre-
videnciária que poderão ser utilizados pelas empresas para 
reduzir os riscos para a saúde dos trabalhadores, impactando 
diretamente no pagamento deste benefício. Contudo, a maior 
inquietação dos autores se refere aos reflexos tributários dos 
requisitos para o pagamento da aposentadoria especial, com 
atenção e críticas formuladas ao julgamento proferido em 
sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
no Recurso Extraordinário com Agravo n. 664.335/SC e 
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ao Ato Declaratório Interpretativo da Receita Federal do 
Brasil n.º 2/2019.

As teses invocadas levantam importantes debates sobre 
a questão, ainda que existam posicionamentos dissonantes, 
o que é natural ao fenômeno jurídico. Isso porque ainda 
persiste grande debate acadêmico e jurisprudencial quanto 
ao conceito de tributo finalístico, ao enquadramento da 
contribuição adicional como uma contribuição securitária 
residual considerando exclusivamente a destinação de seu 
produto da arrecadação e mesmo a diferença entre a con-
tribuição adicional e a contribuição do Risco Ambiental 
do Trabalho - RAT. A polêmica, contudo, fomenta o debate 
sobre essas relevantes questões.

O livro alcança com primor o objetivo por ele almejado 
de trazer novos olhares e polêmicas em torno dos reflexos 
tributários da aposentadoria especial, cabendo ser reconhe-
cida a sua relevante contribuição para fins de aprovação e 
certificação do selo da ABRADT.

Nova Lima, 03 de julho de 2020.
COMITÊ CIENTÍFICO DO SELO ABRADT
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Apresentação

A presente obra é trazida a lume em momento por 
demais oportuno, quando se identifica, seja (i) por relatórios 
anuais de fiscalização da RFB1, (ii) por seus atos normativos 
infralegais2, ou mesmo (iii) pela provocação de empresas em 

1	 Exemplifique-se com os itens 5.7.2, 3.3.3 e 7.12 dos Relatórios Anu-
ais da Fiscalização, disponibilizados no site da RFB, especificamente 
nas partes em que há o planejamento, respectivamente, para os anos 
de 2017 (no qual foi reportada a estimativa de “sonegação” (sic) na 
faixa de R$ 2,5M, como se pode conferir em https://receita.economia.
gov.br/dados/resultados/fiscalizacao/arquivos-e-imagens/plano-anual-de-
-fiscalizacao-2017-e-resultados-2016.pdf, acessado em 07/06/2020, às 
18:08), 2019 (com a menção a 373 pessoas jurídicas selecionadas para 
análises individualizadas, foi estimado “valor esperado de lançamen-
tos de R$946,5M”. Confira-se: https://receita.economia.gov.br/dados/
resultados/fiscalizacao/arquivos-e-imagens/2019_05_06-plano-anual-de-
-fiscalizacao-2019.pdf, acessado em 07/06/2020, às 18;16) e 2020 (sem 
indicação de valores, há menção de que milhares de estabelecimentos 
teriam sido previamente selecionados para fiscalização, permitindo a 
dedução, ou induzindo a conclusão, de comportarem estimativas de 
lavraturas de Autos de Infração de valores ainda mais vultosos. Vide 
https://receita.economia.gov.br/dados/resultados/fiscalizacao/arquivos-e-ima-
gens/plano-anual-de-fiscalizacao-resultados-de-2019-e-plano-para-2020.
pdf, acessado em 07/06/2020, às 18:22).

2	 A título ilustrativo, vide Ato Declaratório Interpretativo RFB n. 2, 
de 18 set. 2019, cujos efeitos, expressamente modificativos (vide seu 
art. 2º), não podem ser retrooperantes no tempo. Não tendo, pois 
efeitos meramente interpretativos, não se sujeita o mencionado ADI 
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nossa clínica fiscal, haver o fisco redirecionado suas atenções 
de forma a manter em sua mira a verificação do recolhi-
mento do ADRAT (Adicional à Contribuição pelo Risco 
Ambiental do Trabalho).

O acréscimo ADRAT, instituído pelo Lei n º 9.732/1998, 
que introjetou os §§ 6º e 7º ao art. 57 da Lei 8.213/1991, in-
cide exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito, 
de forma peremptória (sem a possibilidade de recusa), efetiva 
(não meramente potencial, não anulada ou não mitigada a 
níveis toleráveis), habitual e permanente (não intermitente ou 
ocasional), às condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física do trabalhador, tendo relação direta 
com o direito à aposentadoria especial. Assim, a contagem 
de tempo de forma exceptiva, para fins de concessão de apo-
sentadoria especial apenas se verifica quando a exposição aos 
fatores de risco for inarredável, irrecusável e intrinsecamente 
vinculada ao desempenho das funções laborais do segurado. 

De ser ver que, em uma análise mais profunda, refulge 
indesviável a conclusão de que o ADRAT, apesar de sua no-
menclatura, e a CRAT (Contribuição ao RAT), são tributos 
distintos. A despeito de diversas características em comum, 
além do sobrenome, enquanto tributos não vinculados e 
finalísticos, têm fatos geradores distintos, destinações (legi-
timação) pré-definidas e fundamentos distintos. 

Enquanto o pressuposto fático da CRAT consiste na 
prestação de serviços, de forma habitual, por segurado(s) 
vinculado(s) ao RGPS, que enseje o pagamento de remune-
ração (com caráter sinalagmático e contraprestacional) que 
provoque repercussões na aposentadoria ou demais benefícios 
que venham a ser concedidos no futuro (integre salário de 
contribuição), o fato gerador do ADRAT pressupõe, de for-

ao artigo 106, I do CTN, devendo render vassalagem ao primado da 
segurança jurídica, em sua plena eficácia, densificada, nesse particular, 
no art. 146 do Digesto Tributário.
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ma indesviável (além dos requisitos pressupostos à CRAT), 
a exposição efetiva a risco apto a ensejar a concessão de 
aposentadoria especial. Frise-se, com a merecida ênfase, que 
a incidência da ADRAT e a possibilidade de concessão da 
aposentadoria especial são absolutamente indissociáveis. Por-
tanto, quando o segurado tiver direito ao cômputo de tempo 
de forma excepcional (para a concessão de aposentadoria 
especial), será devida a contribuição social adicional para o 
custeio da aposentadoria especial. Por outro lado, não sendo 
possível a aposentadoria especial (ou cômputo de tempo es-
pecial), não deve a empresa recolher a contribuição ADRAT. 

Os critérios para enquadramento de suas respectivas alí-
quotas também são diferentes. Enquanto as alíquotas da CRAT 
(1%, 2% ou 3%)variam em função dos riscos (respectivamente 
leve, médio ou grave) inerentes à atividade que absorve a maior 
parte dos segurados de um determinado estabelecimento 
(critério coletivo, que pressupõe uma análise conjuntural no 
âmbito de um determinado estabelecimento), as alíquotas do 
ADRAT (6%, 9% ou 12%) variam em função da nocividade 
dos agentes insalubres a que cada segurado (critério individual) 
está efetiva, mandatória, habitual e permanentemente exposto.

Também sob o ponto de vista da destinação do produto 
arrecadado da CRAT e do ADRAT, outra não é a conclusão: 
são contribuições com destinações específicas distintas. O 
ADRAT, diferentemente da CRAT, tem por finalidade estrita 
o custeio de aposentadorias especiais e, por isso, inexistindo 
o direito à aposentação especial, inexistirá fundamento e 
legitimidade à sua cobrança.

Patente, pois a distinção entre a CRAT e o ADRAT. 
São dois tributos (contribuições sociais) distintos, malgrado a 
denominação atribuída à segunda e sua pretensa conformação 
como mero incremento à primeira. 

E essa constatação e fundamental. Dela refulge, com 
maior evidência, a ressentida carência, na doutrina pátria, 
de estudos mais alentados e densos sobre o ADRAT. Se já 
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são poucos os estudos mais robustos sobre a CRAT, muito 
mais se padece pela ausência de trabalhos científicos, com 
rigor metodológico e interdisciplinaridade requerida pela 
investigação do ADRAT.

Tratando-se de nova contribuição, distinta da CRAT, 
revela-se pertinente a perquirição de sua constitucionalidade, 
e. g., diante das exigências constantes do § 4º do art. 195 da 
CRFB/88, mormente ao se considerar ter base de cálculo 
idêntica a de outras contribuições sociais, além de ter sido 
promulgada sua lei instituidora antes da EC 20/98. A par disso, 
o art. 201, § 1º, da Lex Mater, assim como o art. 15 da EC 
20/1998 e o art. art. 19, § 1º, I, da EC 103/2019 exigem que 
a disciplina das atividades exercidas sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde seja veiculada por lei complementar. 
Destarte, o tema acaba recebendo disciplina infralegal, o que 
por certo desafia análise de constitucionalidade das delegações 
normativas do arcabouço normativo concernente.

Nesse contexto, em meio a (i) constitucionalidade du-
vidosa, (ii) fiscalizações atabalhoadas, nas quais pretendem 
alguns auditores (pasme-se!) remotamente (mesmo antes da 
COVID-19), sem sequer uma visita in loco, sem as necessárias 
inspeções, sob o conforto do assento sito, por vezes, em outra 
unidade federativa (!?), constatar a presença, além da efetiva e 
nociva exposição a agentes insalubres, lavrando vultosos autos 
de infrações, (ii) centrada em confusa e obscura mudança de 
critério da RFB, (iii) lastreada em interpretação equivocada 
do entendimento consolidado do STF, e (iv) sem o respaldo 
de estudos quaisquer trabalhos científicos consistentes sobre 
o ADRAT, exsurge o presente trabalho. 

Fruto dos intensos e instigantes debates, durante os 
exaustivos e minudentes estudos analíticos de casos concre-
tos, que se instauraram entre os autores, em genuíno grupo 
de pesquisas, conciliando a prática profissional com o rigor 
metodológico de pesquisa próprio da academia, submetemos 
as conclusões alçadas ao crivo dos estudiosos, autoridades 
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competentes e demais operadores do direito que se depa-
rem, em suas atribuições, com os complexos, desafiantes e 
incitantes temas subjacentes, pressupostos e decorrentes do 
ADRAT. O tema, por certo, ainda merece discussões mais 
amplas. Feito está o convite ao debate que tende impulsionar 
a construção das soluções mais justas e adequadas.

Belo Horizonte, 7 de junho de 2020.
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Int rodução

A Receita Federal do Brasil (RFB), de tempos em 
tempos, em razão de seu planejamento, buscando otimizar 
sua atuação, escolhe determinados temas e contribuintes 
que passam, em razão de uma decisão judicial ou de uma 
tese levantada pelo Fisco, a serem fiscalizados e, muitas vezes, 
autuados. Surgem, nessa toada, uma onda de questionamentos 
e demandas que vão desaguar no Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais (CARF) ou mesmo no Judiciário.

Foi isso o que aconteceu, recentemente, com a contri-
buição adicional de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991 (ADRAT), que prevê alíquotas 
majoradas de 12%, 9%, 6%, incidentes sobre a remuneração 
do segurado, em razão do julgamento pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), do Recurso Extraordinário com Agravo nº 
664.335/SC, da relatoria do Ministro Luiz Fux, em 04 de de-
zembro de 2014.3 Inaugurou-se, nesse momento, uma celeuma 
acerca da aposentadoria especial de empregados expostos a 
agentes nocivos e os efeitos reflexos na seara tributária.

Em 2019, diversas grandes empresas, sobretudo industriais, 
passaram a ser fiscalizadas pela RFB acerca da aplicabilidade 

3	 STF. Recurso Extraordinário com Agravo nº 664.335/SC. Rel. Mi-
nistro Luiz Fux. Sessão de 04 Dez. 2014.
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do adicional de aposentadoria especial (nos termos do §6º 
do art. 57 da Lei 8.213/1991) para os segurados expostos a 
agentes nocivos físicos (em especial o ruído acima de 85 dBA) 
e químicos (com destaque para o benzeno).

Nesse contexto, cumpre estudar e elucidar os funda-
mentos e limites para a incidência da ADRAT (adicional de 
aposentadoria especial; contribuição previdenciária adicional 
para aposentadoria especial; contribuição de risco ambien-
tal/aposentadoria especial), prevista na Lei 8.213/1991 e 
no Decreto 70.235/72, bem como uma breve verificação 
dos termos e condições de que se vale o Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) para a concessão da aposentadoria 
especial no âmbito administrativo.

O tema em tela exige a exploração de questões do 
Direito Tributário, do Direito Administrativo e do Direito 
Previdenciário, sendo certo que o maior objetivo é clarear 
dúvidas que se situam nessa zona gris de intersecção de ramos. 
Obviamente, o presente ensaio não pretende ser exaustivo, 
mas visa apresentar tão somente posicionamentos que se 
tem por mais adequados e que decorrem da experiência dos 
autores e do estudo da doutrina e da jurisprudência.
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O acréscimo ADRAT, instituído pelo Lei nº 9.732/1998, incide exclusiva-
mente sobre a remuneração do segurado sujeito, de forma peremptó-
ria, efetiva, habitual e permanente, às condições especiais que preju-
diquem a saúde ou a integridade física do trabalhador, tendo relação 

direta com o direito à aposentadoria especial. Em uma análise mais profun-
da, refulge indesviável a conclusão de que o ADRAT e a CRAT (Contribuição ao 
RAT) são tributos distintos. Enquanto as alíquotas da CRAT (1%, 2% ou 3%)
variam em função dos riscos (leve, médio ou grave) inerentes à atividade que 
absorve a maior parte dos segurados de um determinado estabelecimento, 
as alíquotas do ADRAT (6%, 9% ou 12%) variam em função da nocividade dos 
agentes insalubres a que cada segurado (critério individual) está efetiva, 
mandatória, habitual e permanentemente exposto. Também sob o ponto de 
vista da destinação do produto arrecadado, o CRAT e o ADRAT são contribui-
ções com destinações específicas distintas. Tratando-se de nova contribui-
ção, distinta da CRAT, revela-se pertinente a perquirição de sua constitucio-
nalidade. Em meio a fiscalizações atabalhoadas, nas quais pretendem alguns 
auditores, sem sequer uma visita in loco, constatar a presença, além da efe-
tiva e nociva exposição a agentes insalubres, a Receita Federal mudou seus 
critérios lastreada em uma interpretação equivocada do entendimento con-
solidado do STF (Recurso Extraordinário com Agravo nº 664.335/SC). Ao final, 
a obra apresenta, ainda, uma análise sistematizada da jurisprudência do Con-
selho Administrativo de Recursos Fiscais relativa à aplicabilidade do ADRAT. 
Fruto de instigantes debates, submetemos as conclusões alçadas ao crivo 
dos estudiosos, autoridades competentes e demais operadores do direito.
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São notáveis as mudanças pelas 
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